



PROJETO DE LEI Nº 7477 / 2019


DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DA MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PARA ANÁLISE E APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS ORIUNDOS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.


A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Nos termos desta Lei, a mulher vítima de violência doméstica terá prioridade na análise e aprovação da documentação para a aquisição de imóveis oriundos dos Programas Habitacionais promovidos pelo Município de Pouso Alegre, observados os seguintes requisitos:

I – apresentação de certidão que comprove a existência de ação penal que enquadre o agressor nos termos da Lei Federal 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha;

II – apresentação de documento que comprove a instauração de inquérito policial contra o agressor nos termos da Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha;

III – apresentação de relatório elaborado por assistente social membro do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS.

Art. 2º Para efeito do disposto nesta Lei consideram-se Programas Habitacionais toda e qualquer ação de política habitacional do Município desenvolvida por meio de recursos próprio do tesouro municipal ou, mediante parceria com a União, Estado ou entes privados.

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar as disposições desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala das Sessões, em 28 de maio de 2019.



	Odair Quincote

	VEREADOR





JUSTIFICATIVA


Centenas de milhares de vítimas de violência doméstica permanecem nos lugares onde sofrem maus tratos porque não têm opção de moradia.

O relatório do Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos, intitulado “Um Lugar no Mundo”, analisa a questão da violência contra a mulher no Brasil, na Argentina e na Colômbia. Nesses países, diz o estudo, “a falta de acesso a uma moradia adequada, incluindo refúgios para mulheres que sofrem maus tratos, impede que as vítimas possam escapar de seus agressores”.

Segundo pesquisas, muitas mulheres, principalmente as das classes desfavorecidas, realizam trabalhos em setores informais da economia ou se dedicam às atividades do lar (podendo fazer ambos) ficando sujeitas à renda do companheiro. Essas mulheres afirmaram ter a alternativa de se mudarem para a casa de um amigo ou parente logo após sofrerem uma agressão, mas, com o passar do tempo, e, se sentido incapazes de assegurar uma solução permanente ou mesmo de transição para o problema de moradia, essas vítimas, frenquentemente, não têm outra saída a não ser voltar a viver com seu agressor.

Desta maneira a dependência econômica aparece como a primeira causa mencionada pelas mulheres como o principal obstáculo para romper uma relação violenta.

Programas nas  áreas de assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação mostram-se imprescindíveis para resgatar e reabilitar a mulher que vive ou viveu uma situação de violência doméstica.

A falta de solução para o problema da moradia pode ser determinante para que, mulheres que se encontrem nesta situação, decidam continuar ou não uma relação violenta.
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O presente Projeto de Lei é apresentado a esta Casa Legislativa objetivando oferecer um tratamento individualizado as vítimas de violência doméstica, de forma a viabilizar o processo para a aquisição de moradia junto aos programas habitacionais promovidos pelo Município de Pouso Alegre.


Sala das Sessões, em 28 de maio de 2019.



	Odair Quincote

	VEREADOR










